
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.692 - SP (2013/0145455-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : O DIÁRIO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA 
ADVOGADO : ARTUR BARBOSA PARRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON ANTÔNIO MANTOANI 
ADVOGADO : FABIANA LELLIS E SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.692 - SP (2013/0145455-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por O DIÁRIO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. contra decisão 

desta relatoria que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) ausência de 

demonstração da similitude fática entre as hipóteses confrontadas e (ii) necessidade de 

reexame do contexto fático-probatório dos autos – incidência da Súmula nº 7/STJ.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que "houve demonstração da identidade das hipóteses"  e que, "a despeito da ressalva do 

Eminente Ministro Relator, de que não examina provas, a intromissão de S. Exa. no concerto 

probatório acabou se dando, mas, mediante reavaliação, por assim dizer, desatenta e por 

presunção, dos dados da prova" (fl. 268 e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.692 - SP (2013/0145455-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º e § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional, quando não demonstrada, como na hipótese, a similitude fática 
entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de 
interpretação da lei federal invocada. 
Nesse sentido: 
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO NOS TERMOS 
LEGAIS.
(...)
2.- Só se conhece do especial pela alínea 'c', se o dissídio jurisprudencial estiver 
comprovado nos termos exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, 
com a descrição da similitude fática e os pontos divergentes das decisões.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 261.622/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 19/2/2013, DJe 28/2/2013).
'PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ NÃO CARACTERIZADA. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
(...)
3. Ademais, constata-se deficiência no cotejo analítico disposto no recurso sub 
judice, porquanto, a despeito da transcrição de julgados, não ficaram 
demonstradas suficientemente as circunstâncias identificadoras de divergência 
entre o caso confrontado e os paradigmas.
Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp 239.113/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 6/12/2012, DJe 
17/12/2012).
Ademais, as conclusões da corte a quo acerca do mérito da demanda decorreram 
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 
o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado 
atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:
'(...)
Vale consignar, ademais, que embora o apelado possuísse inscrições anteriores, 
há plausibilidade de que foram decorrentes de transações comerciais celebradas 
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pelo falsário, em nome do recorrido, eis que todas elas foram inseridas nos 
cadastros do SCPC em datas próximas e após o extravio dos documentos, sendo 
que o apelado não registra anotações posteriores ao período em análise (2003 e 
2004).
Além disso, há nos autos documentos que comprovam a propositura de várias 
demandas para discutir tais inscrições, o que leva a crer que tais inscrições não 
são legítimas, razão pela qual não se aplica à hipótese a Súmula 385, do 
Superior Tribunal de Justiça' (fls. 185/186 e-STJ).
Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.'
Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para negar seguimento 
ao recurso especial" (fls. 254/256 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0145455-0 AREsp 341.692 / SP

Números Origem:  10622006  20061062  2007815  700120060067113  8152007  91045813520088260000  
994081295220

EM MESA JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O DIÁRIO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA
ADVOGADO : ARTUR BARBOSA PARRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON ANTÔNIO MANTOANI
ADVOGADO : FABIANA LELLIS E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O DIÁRIO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA
ADVOGADO : ARTUR BARBOSA PARRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON ANTÔNIO MANTOANI
ADVOGADO : FABIANA LELLIS E SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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